RESOLUÇÃO CONSEMA 001

Cuiabá/MT, 18 de Fevereiro de 2004
1ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando que após monitoramento e análise dos estudos técnicos e científicos realizados pela FEMA-MT e IBAMA no período da Piracema; 

Considerando a decisão tomada pela maioria dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente em Reunião Plenária;

RESOLVE:

Art. 1º - Antecipar o término do período da Piracema na Bacia do Alto Paraguai de 29 (vinte e nove), para o dia 20 (vinte) de fevereiro de 2004.

Art. 2º - Para as Bacias Amazônica e Araguaia, fica mantida a data de 29/02/2004, determinada pela Resolução CONSEMA n.º 021, de 29/10/2003.
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 002/04

Cuiabá/MT, 24 de Março de 2004.

2ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao processo nº 3.993/03, em que figura como empreendedora a Prefeitura Municipal de Rondonópolis;

Considerando a decisão tomada em plenário pela maioria dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Dispensar o Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA, pertinente ao processo nº 3.993/03, da Prefeitura Municipal de Rondonópolis, referente a urbanização do “Arraial do Marechal” e “Parque da Barra” do Córrego Arareau.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 003/04

Cuiabá/MT, 24 de Março de 2004.

2ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao Plano de Aplicação do FUNDER, na conservação e recuperação do Córrego Barbado, localizado no município de Cuiabá;

Considerando a decisão tomada em plenário pela maioria dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Autorizar a Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEMA, a implementar ações de educação ambiental para conservação e recuperação do Córrego Barbado, localizado no município de Cuiabá, através do Plano de Aplicação do FUNDER, no valor de R$ 10.000 (dez mil reais).

 Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 004/04

Cuiabá/MT, 24 de Março de 2004.

2ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao Plano de Aplicação do FUNDER, em acidentes e controle ambiental;

Considerando a decisão tomada em plenário pela maioria dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Autorizar a Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEMA, a implementar ações de estruturação do setor de emergência para atender acidentes ambientais, através do Plano de Aplicação do FUNDER, no valor de R$ 20.049,74 (vinte mil, quarenta e nove  reais e setenta e quatro centavos). 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 005/04

Cuiabá/MT, 24 de Março de 2004.

2ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao Plano de Aplicação do FUNDER, na estruturação administrativa da FEMA;

Considerando a decisão tomada em plenário pela maioria dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Indeferir a solicitação da Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEMA, referente ao Plano de Aplicação do FUNDER na reestruturação administrativa da FEMA, em face de outras ações prioritárias elencadas no art. 3º da Resolução CONSEMA nº 020/03.

 Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 006/04

Cuiabá/MT, 24 de Março de 2004.

2ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao Plano de Aplicação do FUNDER, nas ações de fiscalização das atividades de pesca predatória;

Considerando a decisão tomada em plenário pela maioria dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Indeferir a solicitação da Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEMA, referente ao Plano de Aplicação do FUNDER nas ações de fiscalização das atividades de pesca predatória, substituindo-o por um projeto para monitoramento da reprodução da Ictiofauna nas Bacias Hidrográficas do Alto Paraguai, Araguaia/Tocantins e Amazônica. 

 Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 007/04

Cuiabá/MT, 24 de Março de 2004.

2ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente a Proposta de Reestruturação da Secretaria Geral do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA;

Considerando a decisão tomada em plenário pela maioria dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Deferir a minuta do Projeto de Lei Complementar da Comissão de Reestruturação da Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEMA, atinente a criação de cargos para a Secretaria Geral do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA.

 Art. 2º - Ficam criados na Secretaria Geral do CONSEMA os seguintes cargos de Direção e Assessoramento Superior:

I – 01 (um) cargo DAS-4 – Coordenador Jurídico;

II – 01 (um) Cargo DAS-4 – Coordenador Técnico;

III – 01 (um) Cargo DAS-4 – Secretário Geral.

Art. 3º- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA
RESOLUÇÃO CONSEMA 008/04

Cuiabá/MT, 24 de Março de 2004.

2ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao processo nº 7.265/02, em que figura como recorrente: FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S/A;

Considerando a decisão tomada em plenário pela maioria dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Indeferir o recurso interposto por FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S/A ao pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente,  mantendo o voto da Relatora, arbitrando multa em 12.000 (doze mil) UPFs/MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 009/04

Cuiabá/MT, 24 de Março de 2004.

2ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao processo nº 3.893/02, em que figura como recorrente: FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S/A;

Considerando a decisão unânime tomada em plenário pelos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Deferir o Parecer da Relatora, que solicita informações para elucidação de alguns pontos elencados às fls. 98 e 99 dos autos e notificar os técnicos da FEMA: Lourival Alves Vasconcelos, Rafael Teodoro de Melo e Daphne Adriane Sales e a recorrente FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S/A, para que no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da notificação, prestem as informações requeridas pela relatora.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 010/04

Cuiabá/MT, 24 de Março de 2004.

2ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao Ofício 006-GT-MT/SPRN/PPG7, expedido pela Coordenadora do GT-M/SPRN/PPG7;

Considerando a decisão tomada em plenário pela maioria dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Indicar os representantes da União das Entidades Matogrossense de Meio Ambiente - UNIEMA (titular) e Fundação Eco-Sócio-Cultural Guardiões da Terra (suplente), para comporem o Grupo de Trabalho do Subprograma de Política de Recursos Naturais – GT/SPRN/PPG7/MT, cumprindo as determinações do art. 1º, inciso VI, do Decreto nº 2.617, de 27 de fevereiro de 2004.  

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 011/04

Cuiabá/MT, 28 de Abril de 2004.

3ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao processo nº 5.610/03, em que figura como empreendedor: FERNANDO GALVÃO DE FRANÇA;

Considerando a decisão unânime tomada em plenário pelos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Revogar a Resolução CONSEMA nº 027/03, publicada no D.O.E em 26 de novembro de 2003, e deferir a solicitação de reapresentação do projeto técnico para dispensa do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) do empreendimento denominado: “Recuperação de Dique Marginal Natural”, na área da fazenda Acori – Barão de Melgaço, Mato Grosso.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 012/04

Cuiabá/MT, 28 de Abril de 2004.

3ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao processo nº 3.520/01, em que figura como recorrente: L. EBARLE E CIA LTDA;

Considerando a decisão unânime tomada em plenário pelos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Indeferir o recurso interposto por L. Ebarle e Cia Ltda, mantendo o voto do relator e arbitrando a multa em 700 (setecentos) UPF/MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 013/04

Cuiabá/MT, 28 de Abril de 2004.

3ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao processo nº 2.961/01, em que figura como recorrente: LUCIMAR CÂNDIDO PEREIRA;

Considerando a decisão tomada em plenário pela maioria dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Indeferir o recurso interposto por Lucimar Cândido Pereira, mantendo o voto da relatora e arbitrando a multa em R$ 2.000 (dois mil reais).
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 014/04

Cuiabá/MT, 28 de Abril de 2004.

3ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao processo nº 2.670/03, em que figura como empreendedor: DIAGEM DO BRASIL MINERAÇÃO LTDA;

Considerando a decisão unânime tomada em plenário pelos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Deferir o pedido de dispensa do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA, da empresa Diagem do Brasil Mineração Ltda, referente a extração mineral de diamantes, localizado na fazenda Duas Barras, a margem do córrego Duas Barras, município de Juína, Estado de Mato Grosso.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 015

Cuiabá/MT, 26 de Maio de 2004.

4ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao processo nº 2.670/03, em que figura como recorrente: FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S/A;

Considerando a decisão unânime tomada em plenário pelos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Os membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, após análise do recurso, acordam, por maioria dos seus membros presentes, negar provimento ao recurso interposto por FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS (Processo n.º 859/01 – Auto de Infração n.º 37526), mantendo a multa aplicada pela Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEMA de 12.000 (doze mil) UPF/MT.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 016

Cuiabá/MT, 26 de Maio de 2004.

4ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao processo nº 5610/03, em que figura como interessado: FERNANDO GALVÃO DE FRANÇA;

Considerando a decisão unânime tomada em plenário pelos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Deferir o pedido de dispensa de EIA/RIMA solicitado pelo Sr. Fernando Galvão de França, na construção de barragem em canal para minimizar alagamento de áreas secas em período de estiagem, e para impedir o favorecimento da mudança de leito do Rio São Lourenço para o canal do “Corixo Bugil”.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 017

Cuiabá/MT, 26 de Maio de 2004.

4ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao processo nº 1560/01, em que figura como recorrente: EMAL – EMPRESA DE MINERAÇÃO ARIPUANÃ LTDA;

Considerando a decisão unânime tomada em plenário pelos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Os membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, após análise do recurso, acordam, por maioria dos seus membros presentes, negar provimento ao recurso interposto por EMAL – Empresa de Mineração Aripuanã (Processo n.º 1560/01 – Auto de Infração n.º 14893), mantendo a decisão da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, reduzindo a multa 1.000 (mil) UPF/MT para 501 (quinhentos e uma) UPF/MT.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA N.º 018

Cuiabá/MT, 23 de Junho de 2004.

5ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, que dispõe sobre a regulamentação do disposto nos § 3º e 4º do Artigo 1º da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001.

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar as instituições para comporem as Câmaras Técnicas:

I – Câmara Técnica de Empreendimento Agro-Pecuários, Colonização, Assentamentos e Recursos Florestais.
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II – Câmara Técnica de Infra-Estrutura para Assuntos Relacionados a Empreendimentos Imobiliários Urbanísticas Rurais, Turísticas Industriais, Sistema de Transporte e Energia.
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III – Câmara Técnica de Mineração, Recursos Hídricos e Saneamento.
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IV – Câmara Técnica de Recursos Pesqueiros
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V – Câmara Técnica de Unidade de Conservação, Biodiversidade, Patrimônio Sócio-Cultural e Natural.
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Art. 2º - Revoga-se a Resolução CONSEMA, n.º 004, de 29 de novembro de 2001.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 019/04

Cuiabá/MT, 23 de Junho de 2004.

5ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao processo nº 3047/01, em que figura como recorrente: LUIZ PEDROSO SOARES;

Considerando finalmente a decisão tomada pela maioria dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Os membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, após análise do recurso, acordam, por maioria dos seus membros presentes, negar provimento ao recurso interposto por Luiz Pedroso Soares (Processo n.º 3047/01 – Auto de Infração n.º 16.237), mantendo a multa aplicada pela Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEMA no valor de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 020

Cuiabá/MT, 23 de Junho de 2004.

5ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente a Proposta de Alteração do Art. 37 da Lei 7.881, de 30/12/02;

Considerando a decisão tomada em plenário por unanimidade dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Acatar o Parecer Técnico n.º 02/CDRP/DIREH/04 da Coordenadoria de Desenvolvimento dos Recursos Pesqueiros – FEMA, mantendo inalterado o Art. 37 da Lei n.º 7.881, de 30 de dezembro de 2002.

Art. 2º- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA
RESOLUÇÃO CONSEMA 021

Cuiabá/MT, 23 de Junho de 2004.

5ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente a Instrução Normativa s/n do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA;

Considerando a decisão tomada em plenário por unanimidade dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Alterar os §§ 3º e 4º, do Art. 1º da Instrução Normativa s/n do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, com a seguinte redação:

Art. 1º - Estabelecer no período de 03 de novembro de 2004 a 28 de fevereiro de 2005, a proibição da pesca para proteção da reprodução natural dos peixes (Piracema), na bacia hidrográfica do rio Paraguai, nos estados de Mato Grosso e do Mato Grosso do Sul. 

§ 1º (...) 

§ 2º (...) 

§ 3º A pesca na  modalidade pesque  solte, no estado de Mato Grosso, será monitorada pela FEMA/MT, no mês de fevereiro, com o objetivo de gerar dados quanto à sua viabilidade, e aplicação nos anos subseqüentes.

§ 4º O Grupo Técnico de Trabalho da bacia hidrográfica do alto rio Paraguai deverá, após o período de defeso da piracema, apresentar dados obtidos no monitoramento referente ao período.

Art. 2º- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA
RESOLUÇÃO CONSEMA 022

Cuiabá/MT, 28 de Julho de 2004.

6ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao processo nº 3.418/00, em que figura como recorrente: AGROPECUÁRIA FOLTRAN LTDA;

Considerando a decisão tomada em plenário por maioria dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Indeferir o recurso interposto pela Agropecuária Foltran Ltda., mantendo o voto do relator e arbitrando a multa em R$.215.000,00 (duzentos e quinze mil reais) pela queima de 2.150 ha de pastagem, majorada ainda pela multa de mais 200 (duzentas) UPF/MT, pela queimada em período proibido por lei.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

* Reproduz-se por estar incorreto.

RESOLUÇÃO CONSEMA 023

Cuiabá/MT, 28 de Julho de 2004.

6ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao processo nº 2703/99, em que figura como recorrente: PAGOTTO, OLIVEIRA & GOMES LTDA;

Considerando a decisão unânime tomada em plenário pelos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Indeferir o recurso interposto por Pagotto, Oliveira & Gomes Ltda., mantendo o voto do relator e arbitrando a multa em 600 (seiscentos) UPF’s/MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 024

Cuiabá/MT, 28 de Julho de 2004.

6ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 3º, inciso IV da Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos por meio da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao processo nº 2790/00, em que figura como interessado: GEOTERRA TERRAPLANAGEM LTDA;

Considerando a decisão unânime tomada em plenário pelos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Referendar a Licença Prévia a ser concedida pela Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEMA - a GEOTERRA TERRAPLANAGEM LTDA.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 025

Cuiabá/MT, 28 de Julho de 2004.

6ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, que dispõe sobre a regulamentação do disposto nos § 3º e 4º do Artigo 1º da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao Plano de Aplicação do FUNDER, no monitoramento do período de defeso das espécies migradoras na Bacia do Alto Paraguai no Estado de Mato Grosso;

Considerando a decisão tomada em unanimidade pelos membros da Câmara Técnica de Recursos Pesqueiros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Autorizar a Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEMA a implementar ações de monitoramento de defeso das espécies migradoras na Bacia do Alto Paraguai, no Estado de Mato Grosso, através do Plano de Aplicação do FUNDER, no valor de R$ 26.160,00 (vinte e seis mil e cento e sessenta reais).

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 026

Cuiabá/MT, 28 de Julho de 2004.

6ª Reunião Ordinária. 

Dispõe sobre a regulamentação da captura, transporte e comercialização de iscas vivas e peixes ornamentais para as pescas amadora, esportiva e profissional no Estado de Mato Grosso, considerando o disposto no art.38, parágrafo 3º da Lei Estadual nº 7.881, de 30 de dezembro de 2002.

Art. 1º - Considera-se como iscas vivas todos os organismos vivos aquáticos ou terrestres que façam parte do comércio e sejam amplamente utilizados como complemento na pesca com anzol.

Art. 2º - Considera-se como iscas vivas de cativeiro todos os organismos vivos aquáticos ou terrestres, com reprodução natural ou induzida, originários de criatórios e que estejam sendo comercializados nos estabelecimentos específicos legalizados.

Art. 3º - As pessoas jurídicas que exerçam atividades de captura, transporte e comercialização de iscas vivas, devem-se inscrever no Cadastro Geral de Atividade de Pesca, junto à  FEMA – Fundação Estadual do Meio Ambiente.

Art. 4º - Os catadores de iscas vivas (pessoas físicas), deverão pertencer a uma associação legalmente constituída e registrada na FEMA/MT, com cadastro completo e individual dos membros filiados, ficando o mesmo responsável diretamente por quaisquer atos que transgridam a lei vigente.

Parágrafo Único - A Guia de Trânsito para o transporte de iscas vivas deverá apresentar quantidade, peso, espécie, origem e destino dos mesmos.

Art. 5º - Comercialização de iscas vivas só serão autorizadas para empresas e estabelecimentos instalados legalmente, conforme exigência da Legislação Federal, Estadual ou Municipal em vigor, licenciados na FEMA/MT, acompanhadas de projeto específico elaborado e assinado por biólogo especializado e registrado no órgão de classe. 

 § 1º - As autorizações deverão conter as espécies, quantidades, tamanhos mínimos, locais de captura e destino das mesmas.

 § 2º - A comercialização só pode ser realizada quando acompanhada da respectiva nota fiscal, numerada com quantidade, espécie e nome do comprador e destino.

 § 3º - As iscas vivas serão taxadas como qualquer produto agropecuário, com respaldo na Lei 7.083, de 23 de dezembro de 1998, devendo os valores arrecadados serem revertidos ao FUNDER – Fundo Constitucional de Reconstituição de Bens Lesados, visando o monitoramento e a pesquisa da ictiofauna. 

§ 4º - As empresas e estabelecimentos mencionados neste artigo deverão reverter percentual do seu faturamento líquido advindo desta atividade, a ser estabelecido por meio de portaria editada pela FEMA.

§ 5º - O infrator, além da apreensão do produto, terá sua licença para atividades de criatórios e comercialização suspensa, bem como multa correspondente a 05 (cinco) UPF/MT, ou outra que vier substituí-la, por exemplar de isca viva apreendido, sem prejuízo das demais sanções legais.

Art. 6º - O período de defeso (Piracema) das espécies de iscas vivas aquáticas será nos meses de novembro a fevereiro, ou de acordo com os resultados de pesquisas com a deliberação do CONSEMA.

Art. 7º - As espécies de iscas vivas aquáticas suscetíveis de utilização na pesca com anzol e seus respectivos tamanhos mínimos permitidos para captura são:

I - TUVIRA (Eigenmanmia spp) –  15cm

II - TUVIRA (Gymnotus sp) – 15cm

III - MUÇUM (Synbranchus marmoratus) – 10cm

IV - CAMBOATA (Callichthys callichthys) – 20cm

V - CASCUDINHO (Hoplosternum lithorale H.personatus) – 10cm

VI - CHIMBORÉ (Schizodon borelli S.isognathus) – 12cm

VII - LAMBARI (Astyanax spp) – 03cm

VIII - JEJUM (Hoplerythrinus unitaeniatus) – 15cm

IX - CARANGUEJO (Dilocarcinus paguei paguei) – 02cm

X - CARAMUJOS (Pamacea spp) – 02cm

§ 1º - À Associação dos catadores de iscas vivas aquáticas serão permitidos a captura de até 54.000 exemplares por mês para comercialização.

§ 2º - Aos pescadores profissionais serão permitidos a captura de até 15 exemplares de iscas vivas por dia, ficando proibida a sua comercialização, sendo o controle de inteira responsabilidade das Colônias e Federação dos Pescadores.

§ 3º - Aos pescadores amadores e esportivos apenas serão permitidos as iscas vivas aquáticas adquiridas no comércio com a respectiva nota fiscal. Não haverá restrição para a quantidade de iscas artificiais.

Art. 8º - As espécies de iscas vivas terrestres suscetíveis de utilização na pesca com anzol para captura são:

I - Minhoca gigante (já cultivada a mais de 10 anos)

II - Minhoca européia (já cultivada a mais de 10 anos)

III - Minhoca vermelha da Califórnia (já cultivada a mais de 10 anos)

IV - Minhocoçú

V - Gafanhoto

Parágrafo Único - Aos pescadores amadores e esportivos apenas serão permitidos as iscas vivas terrestres adquiridas no comércio com a respectiva nota fiscal.

Art. 9º - Aos pescadores de subsistência serão permitidos a captura de iscas vivas aquáticas e terrestres na quantidade que em função da pesca supra a sua necessidade alimentar, ficando proibida a sua comercialização.

Art. 10º - É vedado o uso de iscas vivas provenientes de outros Estados, de aqüiculturas e outros produtores com espécies exóticas e alóctones às bacias hidrográficas e regiões do Estado, excetuando-se os incisos.I, II e III do art. 8º.

Art. 11º - É vedado a captura e comercialização de peixes ornamentais até posterior deliberação do CONSEMA, após resultados de pesquisas técnico-científicas.

Art. 12º - É vedado a exportação de iscas vivas aquáticas e terrestres oriundas do ambiente natural.

Art. 13º - Os apetrechos permitidos para a captura de iscas vivas aquáticas são:

I - Linha de mão com vara.

II - Linha de mão.

III - Tarrafa para isca, altura máxima (igual da lei art.38º, parágrafo 1º)

IV - Girau de madeira

V - Puçá/coador

VI - Quadro com tela com dimensões de 2,20m X 1,20m.

Art. 14º - É vedada a captura de iscas vivas em locais que possam causar desequilíbrio ambiental, próximo a ninhais, embocaduras de rios, córregos, riachos, baías permanentes, olhos d’água, nascentes, saídas de esgotos, várzeas e campos próximos a mananciais de água.

Art. 15º - A presente Resolução poderá ser alterada mediante estudos técnico-científicos, após deliberação do CONSEMA.

Art. 16º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 027

Cuiabá/MT, 25 de Agosto de 2004.

7ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao processo nº 5079/01, em que figura como recorrente: ODOMIRO LOTÁRIO SPOHR;

Considerando a decisão tomada em plenário pela maioria dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Os membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, após análise do recurso, acordam, por maioria dos seus membros presentes, negar provimento ao recurso interposto por ODOMIRO LOTÁRIO SPOHR - (Processo n.º 5079/01 – Auto de Infração n.º 16577), mantendo a decisão da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, pela manutenção da infração imputada, contudo, levando-se em consideração ao que dispõe o art. 6º, inciso III da Lei 9.605/98, convertem para infração de natureza grave, aplicando o valor de 101 (cento e uma) UPF/MT, previsto no Art. 106, inciso II da Lei Complementar n.º 38, de 21/11/95.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 028

Cuiabá/MT, 25 de Agosto de 2004.

7ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao processo nº 2251/00, em que figura como recorrente: IVONE GONÇALVES;

Considerando a decisão tomada em plenário pela maioria dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Os membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, após análise do recurso, acordam, por maioria dos seus membros presentes, negar provimento ao recurso interposto por IVONE GONÇALVES (Processo n.º 2251/00 – Auto de Infração n.º 4780), 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 029

Cuiabá/MT, 25 de Agosto de 2004.

7ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao processo nº 1987/01, em que figura como recorrente: XAXIM COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEL;

Considerando a decisão tomada em plenário pela maioria dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Os membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, após análise do recurso, acordam, por maioria dos seus membros presentes, negar provimento ao recurso interposto por XAXIM COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEL- (Processo n.º 1987/01 – Auto de Infração n.º 6563), aplicando a multa no valor de 501 (cento e uma) UPF/MT. 
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 030

Cuiabá/MT, 25 de Agosto de 2004.

7ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao processo nº 1760/01, em que figura como recorrente: E. L. VIERA - ME;

Considerando a decisão tomada em plenário pela maioria dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Os membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, após análise do recurso, acordam, por unanimidade dos seus membros presentes, em acompanhar o parecer do relator ao recurso interposto por E. L. VIERA - ME - (Processo n.º 1760/01 – Auto de Infração n.º 15063), mantendo a multa de 101 (cento e uma) UPF/MT.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 031

Cuiabá/MT, 25 de Agosto de 2004.

7ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 3º, inciso IV da Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos por meio da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao processo nº 1071/04, em que figura como interessado: CONSPAVI CONSTRUÇÃO PARTICIPAÇÕES LTDA.;

Considerando a decisão unânime tomada em plenário pelos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Referendar a Licença Prévia a ser concedida pela Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEMA - a CONSPAVI CONSTRUÇÃO PARTICIPAÇÕES LTDA.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA N.º 032

Cuiabá/MT, 29 de Setembro de 2004.

8ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 3º, inciso IV da Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos por meio da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente a Instrução Normativa nº 001/04, a ser publicada pela Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEMA;

Considerando a decisão unânime tomada em plenário pelos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Referendar a Instrução Normativa n.º 001, de agosto de 2004, a ser publicado pela Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEMA, que dispõe sobre os procedimentos para o Licenciamento Ambiental de Postos Revendedores, Postos de Abastecimentos, Instalações de Sistemas Retalhistas e de Retalhos, Postos Flutuantes, Bases de Combustíveis e Gás Natural Veicular (GNV).  

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA N.º 033

Cuiabá/MT, 29 de Setembro de 2004.

8ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao processo nº 4679/02, em que figura como recorrente: ARAGUAIA BOMBAS INJETORAS LTDA;

Considerando a decisão unânime tomada em plenário pelos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Os membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, após análise do recurso, acordam, por maioria dos seus membros presentes, negar provimento ao recurso interposto por ARAGUAIA BOMBAS INJETORAS LTDA (Processo n.º 4679/02 – Auto de Infração n.º 38666), mantendo a multa de 501 (quinhentos e uma) UPF/MT, aplicada pela Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEMA.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA N.º 034

Cuiabá/MT, 29 de Setembro de 2004.

8ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 3º, inciso IV da Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos por meio da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente a Instrução Normativa S/N, do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA;

Considerando a decisão tomada em plenário por maioria dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Referendar a Instrução Normativa s/n, do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, fixando o período de 01 de novembro de 2004 a 28 de fevereiro de 2005, como defeso da Piracema na Bacia Hidrográfica do rio Araguaia.  

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA N.º 035

Cuiabá/MT, 29 de Setembro de 2004.

8ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 3º, inciso IV da Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos por meio da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente a Instrução Normativa S/N, do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA;

Considerando a decisão tomada em plenário por unanimidade dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Referendar a Instrução Normativa s/n, do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, fixando o período de 01 de novembro de 2004 a 28 de fevereiro de 2005, como defeso da Piracema na Bacia Hidrográfica Amazônica, alterando o § 1º do artigo 3º, 



Art. 3º (...) 

§ 1º - O disposto no caput deste artigo e art. 2º, inciso II, não se aplica aos pescadores no Estado de Mato Grosso.  

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA N.º 036

Cuiabá/MT, 29 de Setembro de 2004.

8ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 3º, inciso IV da Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos por meio da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente a autorização para a realização do 1º Fluvial Eco Rallye – Pantanal / FERA-PAN;

Considerando a decisão tomada em plenário por unanimidade dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Indeferir a solicitação da Secretaria de Estado de Esportes e Lazer para a realização do 1º Fluvial Eco Rallye – Pantanal / FERA-PAN, evento programado para ser realizado no período de 16 a 24 de julho de 2005.  

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 037

Cuiabá/MT, 27 de Outubro de 2004.

9ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao  processo n.º 2769/2002, em que figura como recorrente Madeireira Faxinal Ltda;

Considerando a decisão da maioria dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente;

RESOLVE:

Art. 1º - Os membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, após analise do Recurso, por maioria de seus membros presentes, decidem pelo arquivamento do processo e cancelamento do Auto de Imposição de Multa n.º 15279, em face do autuado possuir Licença de Operação, expedida pelo órgão ambiental.  

Art. 2º- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA
RESOLUÇÃO CONSEMA 038

Cuiabá/MT, 27 de Outubro de 2004.

9ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao  processo n.º 03501/2001, em que figura como recorrente Prefeitura Municipal de Alta Floresta;

Considerando a decisão da maioria dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente;

RESOLVE:

Art. 1º - Os membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, após analise dos Autos, decidem por maioria dos presentes negar provimento ao recurso interposto pela recorrente, mantendo a multa de 800 (oitocentas) UPF/MT, nos termos dos arts. 99, III, 106, III da Lei Complementar n.º 38 de 21/11/95. 

Art. 2º- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA
RESOLUÇÃO CONSEMA 038

Cuiabá/MT, 27 de Outubro de 2004.

9ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao  processo n.º 03535/2001, em que figura como recorrente Prefeitura Municipal de Alta Floresta;

Considerando a decisão da maioria dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente;

RESOLVE:

Art. 1º - Os membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, após analise dos Autos, decidem por maioria dos presentes negar provimento ao recurso interposto pela recorrente, mantendo a multa de 800 (oitocentas) UPF/MT, nos termos dos arts. 99, III, 106, III da Lei Complementar n.º 38 de 21/11/95. 

Art. 2º- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

* Reproduz-se por estar incorreto.
RESOLUÇÃO CONSEMA 039

Cuiabá/MT, 27 de Outubro de 2004.

9ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Pleno, no uso das suas atribuições legais que lhe confere a Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar nº 86, de 13 de julho de 2001, e art. 30, parágrafo único da Resolução Consema nº 025/02 (Regimento Interno do Consema).

RESOLVE:
Art. 1º - Indicar como Secretário Geral do CONSEMA, o Sr. Makson Escolástico Moraes em substituição ao sr. José de Almeida Cruz..

Art. 2º - Revoga-se a Resolução Consema nº 009, de 30 de julho de 2003.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

MOACIR PIRES DE  MIRANDA FILHO
Presidente do CONSEMA
RESOLUÇÃO CONSEMA 040

Cuiabá/MT, 27 de Outubro de 2004.

9ª Reunião Ordinária. 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, que dispõe sobre a regulamentação do disposto nos § 3º e 4º do Artigo 1º da Lei Complementar nº 086, de 13 de Julho de 2001.

RESOLVE:

Art. 1º - Estabelecer diretrizes para implantação de piscicultura em tanque-rede nos reservatórios artificiais, com respaldo ao art. 20 do Decreto n.º 2.869, de 09 de dezembro de 1998, e Instrução Normativa do Ministério do Meio Ambiente n.º 8, de 26 de novembro de 2003, quais sejam:

I – a profundidade da área selecionada para implantação de cultivos que necessitam de arraçoamento devera considerar a altura submersa da estrutura de cultivo mais uma distancia mínima de 1,50 m entre a parte inferior da estrutura e o álveo do corpo d’água, ou a relação de 1:1.75 m entre a parte submersa da estrutura de cultivo e o vão livre sob a mesma, prevalecendo sempre a que for maior;

II – não devera existir uso conflitante nos reservatórios artificiais com fins de geração de energia elétrica;

III – deverá ser resguardado o fim primário dos reservatórios;

IV – A locação das estruturas de cultivo não devem impedir o livre acesso às margens destes corpos d’água.

V – em Unidade de Conservação deverá ser observada a legislação especifica; e

VI – serão reservadas faixas de preferências para as populações tradicionais.

Art. 2º - A titulo precautório fica estabelecido o limite maximo de ate 1,0 % de ocupação da área superficial destes corpos d’águas fechados, considerando-se o ponto médio depleção.

Art. 3 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA n.º 41/04

Cuiabá, 24 de novembro de 2004

10ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 3º, IV da Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos por meio da Lei Complementar n.º 086, de 13 de julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente a Instrução Normativa n.º 018, de 14 de outubro de 2004 do Ministério do Meio Ambiente;

Considerando a decisão tomada em plenário por unanimidade dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Referendar a Instrução Normativa 018, de 14 de outubro de 2004  do Ministério do Meio Ambiente, fixando o período de 01 de novembro de 2004 a 28 de fevereiro de 2005 como defeso da Piracema na Bacia Hidrográfica Amazônica, alterando o inciso II do art. 2º e o § 1º do art. 3º da mesma.

                  Art. 2º (...)

                  I – (...)

                  II – a pesca exercida por pescadores profissionais artesanais que utilizem linha de mão ou vara, linha e anzol, na forma do disposto no art. 1º, § 1º, da Lei nº 7.679, de 23 de novembro de 1988.

                  Art. 3º (...)

                  § 1º - O disposto no caput deste artigo não se aplica aos pescadores no Estado de Mato Grosso.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Resolução CONSEMA n.º 035, de 29 de setembro de 2004.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA
RESOLUÇÃO CONSEMA N.º  42/04 

Cuiabá, 24 de novembro de 2004 

10ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar n.º 086, de 13 de julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente a Instrução Normativa Conjunta n.º 01, de 19 de julho de 2004 do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul;

Considerando o período de 03 de novembro de 2004 a 28 de fevereiro de 2005, proibido para a pesca na bacia hidrográfica do Rio Paraguai, nos Estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, a fim de permitir a reprodução natural dos peixes;

Considerando a decisão tomada em plenário por maioria dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Fica proibida a pesca embarcada nos rios de Mato Grosso da Bacia do Rio Paraguai até 28 de fevereiro de 2005.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA N.º 43/04

Cuiabá, 24 de novembro de 2004

10ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar n.º 086, de 13 de julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao art. 37 da Lei 7.881, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a política e o controle da pesca no Estado de Mato Grosso;

Considerando a decisão tomada em plenário por unanimidade dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Fica alterado o art. 37 da Lei n.º 7.881, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a política e o controle da pesca no Estado de Mato Grosso e dá outras providências,  passando a ter a seguinte redação:

Art. 37 – São vedadas a reprodução, criação e engorda de espécies não originárias da bacia hidrográfica da região correspondente, exceto do Macrobrachium rosenbergii (Camarão Gigante da Malásia).

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

                                    MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

                                                  Presidente da CONSEMA                                                                                            

RESOLUÇÃO CONSEMA N.º 44/04

Cuiabá, 24 de novembro de 2004

10ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar n.º 086, de 13 de julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao Processo n.º 3893/02 de Furnas Centrais Elétricas S/A;

Considerando a decisão tomada em plenário por unanimidade dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Deferir o pedido  de vista requerido pelo representante da FIEMT - Federação das Industrias do Estado do Mato Grosso -  Processo n.º 3893/02, Auto de Infração n.º 15904, de Furnas Centrais Elétricas S/A, para analise e parecer. 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente da CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA N.º 45/04

Cuiabá, 24 de novembro de 2004

10ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar n.º 086, de 13 de julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao Processo n.º 2247/00, em que figura como recorrente Alessandro Piazzalunga;

Considerando a decisão tomada em plenário por unanimidade dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Os membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, decidem por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto por ALESSANDRO PIAZZALUNGA (Processo n.º 2247/00 - A.I. n.º 11746), mantendo a multa de 501 (quinhentas e uma) UPF/MT, nos termos do art. 99, III, c/c 106, III da Lei Complementar n.º 38 de 21/11/95, bem como apresentação da LAU e PRAD em 60 (sessenta) dias improrrogáveis. 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente da CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA N.º 46/04

Cuiabá, 24 de novembro de 2004

10ª Reunião Ordinária

Dispõe sobre a regulamentação da captura,  transporte, armazenamento e comercialização de iscas vivas para as pescas amadora, esportiva e profissional no Estado de Mato Grosso, considerando o disposto no art. 38, parágrafo 3º, da Lei Estadual nº 7.881, de 30 de dezembro de 2002.

Art. 1º. Consideram-se como iscas vivas todos os organismos vivos aquáticos ou terrestres que façam parte do comércio e sejam amplamente utilizados para a pesca com anzóis.

Art. 2º.  Consideram-se como iscas vivas de cativeiro todos os organismos vivos aquáticos ou terrestres, com reprodução natural ou induzida, originários de criatórios e que estejam sendo comercializados nos estabelecimentos específicos legalizados.

Art. 3º. As pessoas jurídicas que exerçam atividades de captura, transporte, armazenamento e comercialização de iscas vivas, devem inscrever-se no Cadastro Geral de Atividade de Pesca, junto a FEMA – Fundação Estadual do Meio Ambiente                                 

Parágrafo único. Para o transporte de iscas vivas, as pessoas jurídicas deverão retirar na FEMA a competente guia.

Art. 4º. Os catadores/capturadores de iscas vivas (pessoas físicas) deverão estar devidamente cadastrados  na FEMA/MT.

Parágrafo único. A guia para o transporte,  a ser expedida pela FEMA, deverá conter quantidade, peso, espécie, origem e destino das iscas vivas.

Art. 5º. A comercialização de iscas vivas será autorizada a empresas e estabelecimentos instalados de conformidade com as exigências da legislação em vigor (federal, estadual e municipal), devidamente licenciados na FEMA/MT, e mediante projeto específico elaborado e assinado por profissionais especializados e registrado no órgão de classe, com a devida ART.

 § 1º.  As autorizações deverão conter as espécies, quantidades, tamanhos mínimos, locais de captura e destino das iscas vivas.

 § 2º. A comercialização só pode ser realizada quando acompanhada da respectiva nota fiscal, contendo  a quantidade, a espécie, o  nome do comprador e o destino das iscas vivas 

§ 3º. Os licenciamentos de iscas vivas serão taxados como qualquer produto agropecuário, com respaldo na Lei 7.083, de 23 de dezembro de 1998, e  Lei Complementar n.º 38 de 21 de novembro de 1995, devendo os valores arrecadados serem revertidos ao FUNDER – Fundo Constitucional de Reconstituição de Bens Lesados, objetivando o monitoramento e a pesquisa da ictiofauna.

Art. 6º. O período de defeso das espécies aquáticas de iscas vivas será igual o determinado para as espécies de peixes da respectiva bacia, ou de acordo com os resultados de pesquisas monitoradas pela FEMA, com deliberação do CONSEMA.

Art. 7º - As espécies de iscas vivas aquáticas suscetíveis de utilização na pesca com 

anzol e seus respectivos tamanhos mínimos permitidos para captura são:

I – Tuvira, Eigenmannia spp. – 15 cm;

II – Tuvira, Gymnotus cf. carapo – 15 cm;

III – Tuvira, Hypopomus spp. – 10 cm;

IV – Tuvira, Rhamphichthys hahni – 20 cm;

V – Tuvira, Gymnorhamphichthys hypostomus – 20 cm;

VI – Muçum, Synbranchus marmoratus – 20 cm;

VII – Camboatá, Callichthys callichthys – 13 cm;

VIII – Camboatá, Hoplosternum littorale e H. personatus – 13 cm;

IX – Ximburé, Schizodon borellii – 15 cm;

X – Lambari, Astyanax spp. – 5 cm;

XI – Jeju, Hoplerythrinus unitaeniatus – 15 cm;

XII – Traíra, Hoplias malabaricus – 15 cm;

XIII – Sairu cascudo, Psectrogaster curviventris – 15 cm;

XIV – Sairu liso, Potamorhina squamoralevis – 15 cm;

XV – Curimbatazinho, Curimatella dorsalis, Cyphocharax gillii, Steindachnerina spp. – 10 cm;

XVI – Acará preto, Cichlasoma dimerus – 8 cm;

XVII – Caranguejo, Dylocarcinus pagei – 5 cm;

XVIII – Caramujo, Pomacea spp. – 4 cm.

§ 1º - Será permitido no Estado de Mato Grosso a comercialização máxima de 134.000 unidades das espécies de iscas vivas aquáticas oriundas de ambiente natural aos catadores/capturadores devidamente cadastrados na FEMA.
§ 2º.  Aos pescadores profissionais será permitida a captura de até 25 exemplares de  iscas vivas por dia, sendo vedada, terminantemente, a comercialização.

§ 3º. Aos pescadores amadores e esportivos apenas será permitido o uso de 30 exemplares por dia de  iscas vivas aquáticas, adquiridas no comércio, mediante comprovação com a respectiva nota fiscal.

Art. 8º.  As espécies de iscas vivas terrestres suscetíveis de utilização na pesca com anzol para captura são:

I - Minhoca gigante (espécie exótica, já cultivada há mais de 10 anos)
II - Minhoca européia (espécie exótica, já cultivada há mais de 10 anos
III - Minhoca vermelha da Califórnia (espécie exótica, já cultivada há mais de 10 anos)
IV – Minhocoçu, Rhinodsilus cf fufineri

V – Gafanhoto do Mato Grosso, Rhammatocerus schistocercoidess
Parágrafo único.  Aos pescadores amadores e esportivos apenas será permitido o uso de  iscas vivas terrestres adquiridas no comércio, com a respectiva nota fiscal.

Art. 9º.  Aos pescadores de subsistência no período de defeso, será permitida a captura de 10 (dez) iscas vivas aquáticas por dia, para a pesca que supra a sua necessidade alimentar, ficando proibida a sua comercialização.

Art. 10. É vedado o uso de iscas vivas provenientes de ambientes naturais e criatórios de outros Estados, bem como de espécies exóticas e alóctones, levando-se em conta as bacias hidrográficas do Estado, excetuando-se os incisos I, II, III e IV do art. 8.º.

Art. 11. É vedada a exportação de iscas vivas aquáticas  oriundas do ambiente natural.

Art. 12. Os apetrechos permitidos para a captura de iscas vivas aquáticas às pessoas físicas e jurídicas devidamente cadastradas na FEMA são:

I - Linha de mão com vara;

II - Linha de mão;

III - Tarrafa para isca, altura máxima de 1,80 m e malha de 2,5 cm entre nós;

IV - Girau de madeira;

V - Puçá/coador;

VI - Quadro com tela com dimensões de 2,20m X 1,20m.

Art. 13 - É vedada a captura de iscas vivas em locais que possam causar desequilíbrio ambiental, a mil metros de ninhais, nas embocaduras de rios, em córregos, riachos, baías permanentes, olhos d’água, nascentes, saídas de esgotos, várzeas e campos próximos a mananciais de água.
Art. 14. A presente Resolução poderá ser alterada mediante estudos técnico-científicos, após deliberação do CONSEMA.

Art. 15. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Resolução CONSEMA n.º 026, de 28 de julho de 2004.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA
Resolução CONSEMA N. º 47

Cuiabá, 15 de dezembro de 2004
11ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar nº 086, de 13 de julho de 2001;

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar por unanimidade o calendário anual abaixo, das reuniões ordinárias do Conselho Pleno do CONSEMA, para o ano de 2005.

Horário: 09 h 00

Local: Sala de Reunião da FECOMÉRCIO

MÊS






DIA/ANO

Fevereiro





23/05

Março





16/05

Abril






27/05

Maio






18/05

Junho





22/05

Julho






27/05

Agosto





24/05

Setembro





28/05

Outubro





26/05

Novembro





23/05

Dezembro





14/05

Art. 2º -  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA N.º 48

Cuiabá, 15 de dezembro de 2004

11ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar n.º 086, de 13 de julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao Processo n.º 3592/03, em que figura como recorrente Laticínios Cajes Ltda;

Considerando a decisão tomada em plenário por unanimidade dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Deferir o pedido de vista requerido pelo representante da FIEMT - Federação das Industrias do Estado do Mato Grosso -  Processo n.º 3592/03, Auto de Infração n.º 40700, de Laticínios Cajes Ltda, para analise e parecer
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente da CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA N.º 49

Cuiabá, 15 de dezembro de 2004

11ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar n.º 086, de 13 de julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao Processo n.º 3311/00, em que figura como recorrente Sebastião Ribeiro da Silva;

Considerando a decisão tomada em plenário por maioria dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Os membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, decidem por maioria acolher parcialmente o recurso interposto por SEBASTIÃO RIBEIRO DA SILVA (Processo n.º 3311/00 - A.I. n.º 10549), reduzindo a multa de 400 (quatrocentas) para 101 (cento e uma) UPF/MT, nos termos do art. 99, II, c/c 106, II da Lei Complementar n.º 38, de 21 de novembro de 1995. 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente da CONSEMA
RESOLUÇÃO CONSEMA N.º 50

Cuiabá, 15 de dezembro de 2004

11ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar n.º 086, de 13 de julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente a Resolução CONSEMA n.º 21, de 23 de junho de 2004;

Considerando a decisão tomada em plenário por unanimidade dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Revogar os §§ 3º e 4º do art. 1º da Resolução CONSEMA n.º 021 de 23 de junho de 2004, que dispõe sobre a pesca na modalidade pesque solte no Estado de Mato Grosso, devido a impossibilidade dos trabalhos de monitoramento.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Resolução CONSEMA 021/04.

MOACIR PIRES DE MIRANDA FILHO

Presidente da CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA N.º 51

Cuiabá, 15 de dezembro de 2004

11ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos através da Lei Complementar n.º 086, de 13 de julho de 2001;

Considerando a decisão plenária atinente ao Parecer Técnico n. º 52/CDRP/DIREH/2004 e Ante Projeto da Assembléia Legislativa do Estado de Mato Grosso para alteração do art. 37 da Lei 7.881, de 30 de dezembro de 2002;

Considerando a decisão tomada em plenário por maioria dos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Encaminhar à Câmara Técnica de Recursos Pesqueiros do CONSEMA, Parecer Técnico n.º 52/CDRP/DIREH/2004 e Ante Projeto da Assembléia Legislativa do Estado de Mato Grosso para alteração do art. 37 da Lei 7.881 de 30 de dezembro de 2002, referente a reprodução, criação e engorda do Tambacú, para analise e parecer no prazo de 90 (noventa) dias, e posterior encaminhamento ao Conselho Pleno.  
Art. 2º - Fica proibida a produção e comercialização de alevinos, criação e engorda do Tambacú no Estado de Mato Grosso, ate posterior deliberação do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA.

Art. 3º - Fica autorizada durante o prazo de 90 (noventa) dias a despesca e comercialização dos exemplares do Tambacú existente no Estado de Mato Grosso.

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrario.
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